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1 A base XXV da anterior Lei de Bases da Saúde, de 1990, dispunha o seguinte:
«2 - São igualmente beneficiários do Serviço Nacional de Saúde os cidadãos nacionais de Estados membros das 
Comunidades Europeias, nos termos das normas comunitárias aplicáveis.
3 - São ainda beneficiários do Serviço Nacional de saúde os cidadãos estrangeiros residentes em Portugal, em 
condições de reciprocidade, e os cidadãos apátridas residentes em Portugal.»
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Título:
Regulação do acesso ao SNS por estrangeiros não 

residentes

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 

do artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do 

RAR)?

Não

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)? 

Não.

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?
Não

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão de Saúde (9.ª)

Nota: O projeto de lei em análise propõe alterar três normas legais.

Na redação proposta para a Base 21 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro,

é alterado o âmbito subjetivo dos beneficiários dos Serviço Nacional de Saúde (SNS), excluindo os nacionais de 

países terceiros ou apátridas, requerentes de proteção internacional e migrantes sem a respetiva situação legalizada, 

e incluindo titulares do direito de asilo.1

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 3 do artigo 125.º do RAR]
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Em contrapartida, na alteração à Base 2 da Lei de Bases da Saúde e ao artigo 4.º do Estatuto do SNS, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, é proposto que as pessoas que não são beneficiárias do SNS possam 

aceder ao mesmo - nomeadamente, nacionais de países que não integram a União Europeia, apátridas, requerentes 

de proteção internacional cujo pedido ainda não foi deferido e migrantes sem a respetiva situação legalizada –

mediante o pagamento dos serviços prestados.

Numa análise sumária, o direito constitucional de proteção da saúde parece pode ser acautelado quer se seja

beneficiário do SNS ou se possa aceder ao mesmo.

Poderá ser juridicamente controverso saber se o pagamento dos serviços prestados afeta esse direito, dependendo 

de como se interpreta este requisito.

O direito à proteção da saúde está consagrado no artigo 64.º da Constituição, sendo realizado «através de um serviço 

nacional de saúde universal e geral e, tendo em conta as condições económicas e sociais dos cidadãos, 

tendencialmente gratuito» - alínea a) do n.º 2.

Em anotação a este artigo, Jorge Miranda e Rui Medeiros2 defendem o seguinte:

«O direito à proteção da saúde é conferido a todos, incluindo, em virtude do princípio geral de equiparação (artigo 

15.º, n.º 1, da Constituição), aos estrangeiros e apátridas "que se encontrem ou residam em Portugal". (...) Atendendo 

à dimensão positiva do direito à vida e do direito à integridade pessoal, qualquer estrangeiro ou apátrida que se 

encontre em Portugal e careça de cuidados médicos tem direito de acesso ao serviço nacional de saúde. E, por força 

do princípio da equiparação, e do princípio basilar da dignidade da pessoa humana, deve igualmente ser 

salvaguardado o conteúdo mínimo de gratuidade quando as condições económicas e sociais dos estrangeiros ou 

apátridas em situação irregular não lhes permitam suportar as despesas com a prestação de cuidados de saúde. 

(…) A universalidade e a generalidade não significam, no entanto, que, na concretização da norma constitucional, o 

legislador, com a sua liberdade de conformação constitucionalmente garantida, não possa optar por soluções 

seletivas, desde que as opções assumidas não contrariem o princípio do carácter universal e geral do serviço 

nacional de saúde, cubram a necessidades básicas em matéria de proteção da saúde e não sejam discriminatórias.»

Acrescentam que o «direito à proteção da saúde configura-se como um direito tendencialmente gratuito. (…) O 

critério constitucional para apreciar se as distinções estabelecidas em matéria de gratuitidade do serviço nacional de 

saúde são ou não arbitrárias é essencialmente o da capacidade económica do utente [alínea a) do n.º 2 do artigo 

64.º da Constituição]. (…) O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.º 731/95, apoiando-se na  letra da nova alínea a) 

do n.º 2 do artigo 64.º e nos trabalhos preparatórios da revisão de 1989, além de referir que deve “a gratuitidade 

integral ser garantida  aos grupos sociais mais carenciados”, sublinha que “a expressão ‘tendencialmente gratuito 

não pode ser entendida no sentido de inverter a regra geral da ‘gratuitidade’ do serviço nacional de saúde, mas 

apenas como comportando exceções, na medida em que seja necessário racionalizar a procura de cuidados de 

saúde, através de aplicação de taxas moderadoras”, acrescentando ainda que o legislador não pode impor “a 

retribuição de um ‘preço’ pelos serviços prestados”. Todavia, em rigor, a letra e a teleologia objetiva do preceito não 

obstam a que se reconheça que o legislador, com a sua liberdade de conformação, imponha o pagamento dos 



DIREÇÃO DE APOIO PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

                                                
3 GOMES CANOTILHO, JJ / MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa anotada, volume I, Coimbra 
Editora, 2007, Pág. 827.

serviços prestados aos utentes que tenham - num juízo relativo que atenda ao custo dos referidos serviços -

suficientes meios económicos. (…) Deve entender-se que a tendencial gratuitidade, numa ordem constitucional 

aberta, significa que, embora os cuidados do serviço nacional de saúde devam ser gratuitos, tanto quanto o permita 

a situação financeira do Estado, ponderadas as opções políticas tomadas pelos órgãos legitimados para o efeito, 

não terão de sê-lo absolutamente, nada impedindo a imposição do dever de efetuar pagamentos como 

contraprestação dos cuidados prestados e a modulação dos respetivos montantes atendendo às condições 

económicas dos utentes.» Assim, «o que a Constituição proíbe ao legislador é tão-somente - numa formulação parcial 

e substancialmente diferente daquela que foi acolhida no AcTC n.° 731/95 - a fixação de taxas ou de preços que 

constituam impedimento ou restrição do acesso ao serviço nacional de saúde por parte de certos particulares ou 

grupos de particulares por razões económicas e sociais.»

Por sua vez, Gomes Canotilho e Vital Moreira3 referem que o serviço nacional de saúde (SNS) «terá de ser universal, 

ou seja, dirigido à generalidade dos cidadãos; geral, isto é, deve abranger todos os serviços públicos de saúde e 

todos os domínios e cuidados médicos; tendencialmente gratuito, tendo as pessoas direito a este serviço sem 

qualquer encargo ou mediante o pagamento de “taxas”, que, pelo seu montante, não sejam suscetíveis de impedir o 

acesso ao SNS em virtude de condições económicas e sociais (cabendo aqui à lei uma estreita margem de 

concretização daquele conceito).

A universalidade confere a todos o direito de recorrer ao SNS sem seletividade nem discriminações (cfr. também o 

n.º 3/a), o que supõe a adequada cobertura territorial do país com unidades de saúde (n.º 3/b); além disso, embora 

este preceito o não diga, o acesso deve ser proporcionado em condições de igualdade. (…) A gratuitidade tendencial 

significa rigorosamente que as prestações de saúde não estão, em geral, sujeitas a qualquer retribuição ou 

pagamento por parte de quem a elas recorra, pelo que as eventuais taxas (v. g., as chamadas «taxas moderadoras») 

ou contribuições para os custos (co-pagarnento) são constitucionalmente ilícitas se, pelo seu montante ou por 

abrangerem as pessoas sem recursos, dificultarem o acesso a esses serviços (cfr. AcTC no 731/95).»

As alterações normativas agora propostas devem ser analisadas conjuntamente a redação dos artigos 23.º e 24.º do 

Estatuto do SNS, que a iniciativa mantém inalterada:

Artigo 23.º

«1 - Além do Estado, respondem pelos encargos resultantes da prestação de cuidados de saúde prestados no âmbito 

do SNS:

a) Os utentes não beneficiários do SNS e os beneficiários na parte que lhes couber, nos termos da lei; (…)

3 - A lei determina as situações de isenção de pagamento de taxas moderadoras, nomeadamente em função da 

condição de recursos, de doença ou de especial vulnerabilidade, estabelece limites ao montante total a cobrar e 

promove a progressiva dispensa de cobrança de taxas moderadoras.»

Artigo 24.º

«1 - Os limites mínimos e máximos dos preços a cobrar pelos cuidados prestados no âmbito do SNS são 
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O assessor parlamentar, Rafael Silva

                                                
4 «Os nacionais de países não pertencentes à União Europeia que não sejam residentes não são considerados 
beneficiários do SNS, mas têm direito de acesso ao SNS mediante o pagamento dos serviços usufruídos.»
5 «As pessoas que não são beneficiárias do SNS, nomeadamente, os nacionais de países terceiros ou apátridas, 
requerentes de proteção internacional cujo pedido ainda não foi deferido e migrantes sem a respetiva situação 
legalizada, podem aceder ao SNS mediante o pagamento dos serviços prestados e em situações de emergência 
médica.»
6 «O artigo 64.º, n.º 2, alínea a), da Lei Fundamental não veda, pois, ao legislador a instituição de "taxas moderadoras 
ou outras", desde que estas não signifiquem a retribuição de um "preço" pelos serviços prestados, nem dificultem o 
acesso dos cidadãos mais carenciados aos cuidados de saúde. (...) Tendo as taxas moderadoras, criadas pela Base 
XXXIV da Lei n.º 48/90, como finalidade apenas a racionalização da utilização do Serviço Nacional de Saúde e não o 
pagamento do "preço" dos serviços de saúde prestados, nem resultando delas qualquer impedimento ou restrição do 
acesso dos cidadãos economicamente mais desfavorecidos aos cuidados de saúde, tem de concluir-se que aquela 
norma não ofende a alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Constituição.»

estabelecidos por portaria do membro do Governo responsável pela área da saúde, tendo em conta os custos reais 

diretos e indiretos e o necessário equilíbrio de exploração.»

Competindo aos serviços da Assembleia da República fornecer a informação necessária para apoiar a tomada de 

decisões, assinalamos o seguinte:

Caso se interprete que, com a redação dada à Base 2 da Lei de Bases da Saúde4 e ao artigo 4.º do Estatuto do 

SNS5, passa a ser exigível o pagamento do custo integral dos serviços de saúde, às pessoas que deixam de ser 

beneficiários do SNS, tal parece afetar o direito de proteção da saúde (em conjugação com o artigo 15.º da 

Constituição). Nesse sentido, cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 731/956.

Caso se interprete que tal redação visa apenas permitir o pagamento de uma contrapartida por esses serviços, que

não corresponda ao seu custo integral, tal parece conforme àquele direito.

Isto pressupondo que o valor a determinar também terá em consideração as condições económicas e sociais das 

pessoas que acedem ao SNS, conforme poderá ser assegurado tendo em conta o disposto no n.º 3 do artigo 23.º do 

Estatuto do SNS.

Conclusão: O projeto de lei suscita-nos dúvidas de constitucionalidade para efeitos da alínea a), n.º 1 do artigo 120.º 

do Regimento da Assembleia da República, parecendo cumprir os restantes requisitos de admissibilidade previstos 

na Constituição e no Regimento.


